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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ___/20___ 

Dispensa de Licitação nº 07/2020 – Processo Administrativo 

nº 1869/2020  

CONTRATANTE – CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO, denominado Coren-SP, 

Autarquia Federal, inscrita no CNPJ sob nº 44.413.680/0001-40, com sede na Alameda Ribeirão Preto 

nº 82 – Bela Vista – São Paulo-SP – CEP 01331-000, neste ato representado por ser Presidente em 

Exercício, Cláudio Luiz da Silveira. 

CONTRATADA – [Razão Social] , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº  

_________/____-__, com sede à [endereço completo com complementos] - [Bairro] - 

[Cidade/Estado] - CEP _____-___ - telefone(s) (__) ____-____ - e-mail(s) ___________________, 

neste ato representada por seu  [papel na empresa], [nome completo], [nacionalidade], [estado 

civil], [profissão], portador do RG nº _______________ SSP/_____ e inscrito no CPF sob 

nº _______/____-___. 

Resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de água mineral natural potável, 

acondicionada em garrafões de 20 (vinte) litros, para atendimento das necessidades das unidades 

Sede do Coren-SP e do Coren-SP Educação, conforme descrito no Termo de Referência e nas 

Especificações Técnicas. 

1.2. O presente Termo vincula-se à proposta de preços nº _______, datada de 

____/_____/______, decorrente da Cotação Eletrônica nº _______/2020. 

Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Fornecimento de água 
mineral natural potável, de 

mesa, sem gás, acondicionada 
em garrafões de 20 (vinte) 

litros. 

Galão 
(20L) 

420   

1.3. O fornecimento será sob demanda, conforme necessidades do Coren-SP e previsão mensal 

contida na cláusula 1.4 e sub cláusulas, do Termo de Referência. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

2.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ _____ (___________). 

2.2. No preço ajustado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

2.3. O valor acima é estimativo, de forma que os pagamentos devidos dependerão dos 
quantitativos efetivamente solicitados. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas resultantes da execução deste Contrato serão atendidas através do Elemento de 
Despesa nº 6.2.2.1.1.33.90.30.005– Gêneros Alimentícios. 

4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência do presente Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, conforme fixado 

no Termo de Referência, com início em ____/____/______ e término em ____/____/______, 

prorrogável nas hipóteses do art. 57, § 1º, da Lei 8.666/1993. 

5. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA CONTRATUAL 

5.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme motivos elencados no 

Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Os prazos, horários, locais e formas de entrega e do recebimento do objeto são os constantes 

na cláusula 5 do Anexo I – Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado conforme cláusula 11 do Anexo I – Termo de Referência.  

8. CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

8.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

8.3. As supressões que excederem o limite de 25% (vinte e cinco por cento), somente serão 
admitidas por meio de acordo entre as partes. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será realizada por representante formalmente 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Anexo I – Termo de Referência. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. As obrigações da contratante encontram-se na cláusula 6 do Anexo I – Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. As obrigações da contratada encontram-se na cláusula 7 do Anexo I – Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As sanções administrativas encontram-se na cláusula 14 do Anexo I – Termo de Referência. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital;  

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3.1. A CONTRATANTE, por sua vez, reconhece as hipóteses em que a CONTRATADA não 

concorrer para a rescisão e que fizer jus ao disposto no §2º e seus incisos I a III, do art. 79, do 

referido diploma legal. 

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASSOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e nas normas e princípios gerais dos contratos, dispostos na legislação civil. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

16.1. As partes elegem de comum acordo, o foro da Justiça Federal de São Paulo para a solução 

dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor. 

 

São Paulo, ____ de ____________ de 202__. 

_______________________________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO 
Cláudio Luiz da Silveira 

Presidente em Exercício 

 

 

_______________________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
(COMPRAS) 

Dispensa de Licitação 07/2020 - Processo Administrativo nº 1869/2020 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de água mineral natural potável, acondicionada em garrafões de 20 (vinte) litros, 
para atendimento das necessidades das unidades Sede do Coren-SP e do Coren-SP Educação, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃ

O  CATMAT 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD
E ESTIMADA  

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMAD
O  

1 

Fornecimento de água mineral 
natural potável, de mesa, sem gás, 
acondicionada em garrafões de 20 
(vinte) litros. 

445485 
Galão 
(20L) 

420 R$ 11,98 
R$ 

5.031,60 

1.2. O prazo de vigência de contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, 
prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei 8.666/1993. 

1.3. Especificações do Objeto: 

1.3.1. O objeto fornecido deverá estar em conformidade com a legislação vigente, 
especialmente, Resolução ANVISA RDC/MS nº 054, de 15/06/2000 e portarias DNPM n° 
387/2008 e nº 358/2009; 

1.3.2. Os vasilhames utilizados para o fornecimento da água mineral devem ser garrafões de 
plástico polipropileno azul, com transparência, devendo estar devidamente rotulados, com a 
identificação do fabricante ou fonte de origem da água, e devem ter tampa de pressão e lacre 
fixando e vedando a abertura. 

1.3.3. Os vasilhames, ainda, deverão estar de acordo com as especificações da Portaria DNPM 
n° 128/2011, ou seja, devem apresentar de forma legível na parte superior do galão, entre o 
gargalo e o anel de reforço, a data limite de 36 (trinta e seis) meses de sua vida útil, indicado 
através da data de fabricação e data de prazo de validade no vasilhame. Ainda de acordo com a 
respectiva Portaria, o vasilhame também precisa apresentar o número de certificação da 
embalagem, atestando sua conformidade com as normas técnicas ABNT NBR 14.328:2011  e  
14.638:2011. 

1.3.4. A água mineral envasada dever ter  validade mínima de 2 (dois) meses, a contar da data 
da entrega dos galões. Consequentemente, os vasilhames fornecidos deverão ter sido 
fabricados há, no máximo 34 (trinta e quatro)  meses no momento da entrega, tendo em vista 
que o período máximo de uso de galões de água mineral é de 36 (trinta e seis meses).  

1.4. A quantidade total estimada de galões corresponde a uma previsão de consumo máxima de 35 
(trinta e cinco) galões por mês.  

1.4.1. O Coren-SP solicitará os galões conforme demanda, com previsão de consumo mínima 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO 

 

Página 6 de 15 

 

de 25 (vinte e cinco) galões por mês. 

1.4.2. O Coren-SP, porém, não fica obrigado a adquirir os produtos na totalidade do valor e 
quantidade estimados. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Contextualização da Contratação 

2.1.1. A aquisição se faz necessária para suprir a demanda das unidades Sede e Educação do 
Coren-SP. 

2.1.2. Devido à existência de bebedouros para galão de água distribuídos em recintos das 
unidades em que não há possibilidade técnica para instalação de pontos hidráulicos, que 
permitiriam a utilização de purificadores elétricos, torna-se necessária a contratação de 
empresa do ramo, objetivando o abastecimento para consumo dos funcionários, colaboradores 
e visitantes das unidades. 

2.1.3. A contratação justifica-se ante a indiscutível essencialidade do objeto para a manutenção 
do bem estar e saúde de todos 

2.1.4. Cabe mencionar a Norma Regulamentadora nº 24 do MTE, segundo a qual há 
obrigatoriedade de fornecimento de água mineral nos locais de trabalho nos seguintes termos: 
"Em todos os locais de trabalho deverá ser fornecida aos trabalhadores água potável, em 
condições higiênicas, sendo proibido o uso de recipientes coletivos." (item 24.7.1) 

2.2. Histórico de Contratação e data limite para início do Contrato. 

2.2.1. Com o encerramento do contrato vigente previsto para o dia 14/08/2020 (Contrato nº 
27/2019, DL nº 08/2019 – PA 454/2019), e considerando que a norma interna vigente 
CG/NI/01/2013 prevê a contratação por pregão eletrônico no máximo em até 06 (seis) meses a 
partir da data do pedido, espera-se que esta contratação seja concluída, no máximo, até o dia 
01 de Dezembro de 2020. Entretanto, devido à impossibilidade de renovação do contrato atual, 
e à proibição do uso de suprimento de fundos pelo Setor de Almoxarifado, conforme indicado 
no art. 13º. do Manual de Suprimento de Fundos do COFEN, o prazo ideal de conclusão deste 
processo deve ser até 14 de setembro de 2020.  

2.3. Critérios para dimensionamento do objeto 

2.3.1. Nos últimos 10 (dez) meses, no período entre Agosto/2019 e Junho/2020, foram 
consumidos 315 (trezentos e quinze) galões de água mineral nas localidades demandantes. O 
insumo é reabastecido conforme necessidades momentâneas do Conselho, e devido ao seu 
curto período de validade, não há manutenção de estoque.  

2.3.2. Entretanto, ressalta-se que o consumo teve uma redução significativa após as adoções 
de medidas de contenção da epidemia de COVID-19 a partir do mês de março/2020, indicando, 
portanto, que a quantidade consumida pode não se refletir na demanda futura. 

2.3.3. Diante da imprevisibilidade das condições climáticas, que interferem diretamente no 
consumo do item, e  da imprevisibilidade da expectativa de aumento ou redução do consumo, 
indica-se que a quantidade total de galões prevista em contrato deve ser, pelo menos, 20% 
superior ao consumo atual, a fim de evitar escassez  ou indisponibilidade diante de consumos 
imprevistos. 

2.4. Objetivos e Resultados Esperados 
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2.4.1. Atendimento às demandas do edifício Sede do Coren-SP e do Coren-SP Educação, 
provendo  instrumento contratual para o fornecimento contínuo de água mineral em galão, 
para abastecimento de bebedouros em utilização nas referidas unidades da Autarquia. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. A Solução em questão abrange o fornecimento de água mineral acondicionada em galões de 20 
(vinte) litros, sob demanda, para atendimento das unidades Sede do Coren-SP e Coren-SP Educação.  

3.2. Para fornecimento do objeto deverá a contratada atender aos normativos relacionados neste 
Termo de Referência e outros que venham a ser publicados, em relação às especificações de 
qualidade da água mineral e do vasilhame.  

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 
artigo 1°, § único, da Lei n° 10.520/2002, do Decreto n° 3.555/2000, e do Decreto 10.024/2019. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. O fornecimento de garrafões de 20 (vinte) litros será efetuado sob demanda, de forma 
parcelada, com faturamento mensal, no sistema de substituição de vasilhames (comodato) e 
ocorrerá mediante solicitação da Fiscalização, diretamente à Contratada, por e-mail OU telefone, 
sempre indicando o quantitativo a ser entregue, conforme a necessidade do Coren-SP e a quantidade 
disponível de galões vazios.  

5.2. A entrega da água mineral solicitada deverá ocorrer, no máximo, em até 3 (três) dias úteis após 
a formalização da requisição. As entregas sempre serão na unidade Sede do COREN-SP, direcionadas 
ao Setor de Almoxarifado, situada na Alameda Ribeirão Preto, 82 – Bela Vista – São Paulo / SP. 

5.2.1. O horário de recebimento dos galões será em dias úteis, das 07h00 às 15h00. 

5.2.2. A cada fornecimento, a contratada deverá emitir um protocolo de entrega da água 
mineral fornecida, devendo uma via deste protocolo ser entregue ao fiscal do contrato e a 
outra via ficar de posse da contratada. Este protocolo deverá conter a data da entrega, a 
quantidade total de galões entregues, e a quantidade total de galões vazios devolvidos e será 
utilizado para fins de verificação do valor da Nota Fiscal a ser emitida mensalmente para 
recebimento definitivo do objeto, finalizado o período de faturamento mensal, correspondente 
ao último dia de cada mês.  

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega dos bens, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta comercial.  

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

5.5. Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao período de referência e para cada endereço 

de entrega a Contratada deverá emitir Nota Fiscal dos bens fornecidos no decorrer do mês anterior, 

para fins de recebimento definitivo do objeto. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
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recebimento da Nota Fiscal, após a verificação da quantidade do material fornecido, mediante 
controle dos protocolos das solicitações, e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. prover aos profissionais das empresas contratadas as orientações e autorizações de 
acesso necessárias para as operações de carga e descarga dos produtos, nas dependências do 
COREN-SP 

6.1.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, no Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Prover seus funcionários das ferramentas e equipamentos adequados para a operação 
de carga e descarga dos produtos nas dependências da Contratante (carrinhos de transporte, 
luvas, paletes etc.), conforme o caso, bem como prover orientações e autorizações de acesso 
necessárias para as operações de carga e descarga dos produtos, nas dependências do Coren-
SP; 

7.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e prazo de 
garantia ou validade, acompanhado de recibo discriminando o pedido, que deverá constar 
detalhadamente a quantidade de galões fornecida; 
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7.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

7.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.1.8. acondicionar o produto em vasilhames esterilizados, sem vazamentos, com lacre 
plástico, rótulo intacto e conforme legislação em vigor; 

7.1.9. o produto deverá apresentar as condições de consumo exigidas pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral – DNPM, além de ser registrado junto ao Ministério da Saúde. 

7.1.10. remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com as 
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte 
ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 

7.1.11. Em relação a critérios e práticas de sustentabilidade aplicáveis ao objeto, deverá a 
Contratada: 

7.1.11.1. Fornecer materiais compostos no todo ou em parte, por material reciclável, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2; 

7.1.11.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

7.1.11.3. Utilizar na higienização dos garrafões produtos que obedecem às 
classificações e especificações determinadas pela ANVISA. 

7.1.11.4. Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se 
fizerem necessários, para a realização das atividades. 

7.1.11.5. Utilizar lacres, rótulos compostos de materiais recicláveis e/ou 
biodegradáveis. 

8. SUBCONTRATAÇÃO  

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.   

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
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10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias corridos contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de transferência bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, 
da Lei nº 8.666, de 1993 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o Coren-SP 
atestar a execução do objeto do Contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993 (regularidade fiscal e trabalhista). 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4. A apresentação da Nota Fiscal ou Fatura para pagamento deverá observar o seguinte: 

11.4.1. Indicação expressa dos elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
prazo de validade, data da emissão,  encargos, impostos e tributos passíveis de retenção na 
fonte, que serão retidos conforme as legislações pertinentes ao ramo de atividade e valor a 
pagar. Deverá, ainda, estar de acordo com a legislação tributária das esferas alcançadas e em 
conformidade com o objeto contratado no tocante à sua natureza. 

11.4.1.1. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da CONTRATANTE, com 
indicação do CNPJ da unidade (Sede do Coren-SP - 44.413.680/0001-40. 

11.4.1.2. No campo e-mail das notas fiscais emitidas deverá constar o seguinte 
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endereço: contabilidade@coren-sp.gov.br. 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em constar como realizada a transferência bancária 
para pagamento.   

11.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições da habilitação exigidas no Edital.  

11.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da Contratante. 

11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

11.12.1. .Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada por 
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meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= I x N x VP, sendo que: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 I = i/365    I = (6/100)/365     I = 0,00016438 
 Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

12. REAJUSTE 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

13.1.1. Pela forma de contratação, que é por demanda e pela forma de pagamento que 
acontece somente após a entrega do objeto, não se vislumbram riscos para a Administração 
que justifiquem a exigência da garantia contratual. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/19 e Lei 
nº 8.666, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
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14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.1.6. Não mantiver a proposta.  

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
Contratada as seguintes sanções: 

14.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para a Contratante; 

14.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela adimplida até o limite de 10 (dez) dias; 

14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;  

14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
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previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Coren-SP poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

15.1. O custo estimado anual da contratação é de R$ 5.031,60 (cinco mil, trinta e um reais e 

sessenta centavos). 

15.1.1. Tal valor foi obtido a partir de uma avaliação de preços de mercado utilizando-se os 
parâmetros estabelecidos pela IN SG/MPDG nº 03/20171 (que alterou a IN SLTI/MPOG nº 
05/2014) que dispõe sobre procedimentos de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
serviços, especialmente os critérios dos incisos II e III do art. 2 da referida Instrução Normativa, 
correspondentes à utilização da valores de contratos da Administração para objetos 
semelhantes e pesquisa de preços realizada em sítios eletrônicos de fornecedores 
especializados. 

 

                                                           
1
 Observação: A IN SGD/ME nº 73/2020, que revogou a IN SEGES/MPDG nº 05/2014 foi publicada em 

05/08/2020, período posterior ao Término do Termo de Referência deste PA 1869/2020, em 29/07/2020. Desta 

forma, não cabe atualização da referência normativa. 
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16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas correrão pelo Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.33.90.30.005 – Gêneros 

Alimentícios. 

 


